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INTRODUÇÃO

A mundialização
 implica, e vem acarretando, reformas estruturais – econômicas, políticas e institucionais – profundas, que alteram todas as dimensões da vida social. No caso latino-americano, diferentes reformas – laboral, previdenciária, tributária etc.- estão sendo introduzidas com velocidades distintas nos diferentes países, gerando instabilidade no desempenho econômico e do mercado de trabalho. 

Na década de 90, com relação ao período compreendido entre o pós-guerra e o final  dos anos 70, os mercados de trabalho latino-americanos caracterizaram-se por maior desemprego aberto, insegurança de obtenção e manutenção de trabalho e renda, e crescimento do setor informal (CEPAL, 1999). As mudanças técnicas-organizacionais introduzidas no modo de produzir, principalmente, nos últimos 20 anos, o aumento da participação das mulheres e a expansão da informalidade
, constituem, por outro lado, a expressão concreta tanto da impossibilidade do Estado garantir os regimes laborais estabelecidos na região nos anos 20 e 30, como das novas demandas de trabalho, e do despertar de aspirações da população. 

A implicação imediata desse fato é a necessidade de reconstruir a relação entre cidadania e trabalho, implementando trajetórias para a legislação laboral e de proteção social, de tal forma a manter direitos fundamentais ao trabalho e abranger trabalhadores que não se constituem em empregados permanentes registrados – formais. A redefinição de regras públicas estáveis, reconhecidas socialmente, para o uso do trabalho – impedimento do trabalho infantil, jornada máxima, salário-hora mínimo etc. - e o reconhecimento da proteção social e seu cumprimento constituem passos importantes para prover fundos públicos, construir laços de identidade e solidariedade social.  O gasto público aplicado de forma, eficiente e eficaz, com caráter distributivo é um instrumento poderoso para minorar a pobreza, conter a desigualdade de renda e incorporar a população na construção da cidadania.  

O corolário desse fato implica alteração, como está ocorrendo, na concepção, desenho e implementação da política pública de emprego, sob um enfoque mais abrangente de política pública de trabalho e renda, de combate à pobreza, envolvendo, e muitas vezes até orientada, para trabalhadores na informalidade. 
Neste trabalho discuto na primeira seção as características da política pública aplicada ao mercado de trabalho, a partir dos anos 90 na América Latina. Na segunda seção apresento informações sobre as reformas laborais e a evolução de diferentes formas de inserção na produção e mercado de trabalho, destacando assalariados com e sem registro, e trabalhadores por conta própria. Por fim, nas considerações finais apresento diretrizes para o Sistema Público de Trabalho e Renda - denominação no momento presente do Sistema Público de Emprego.

2.  NOVO FOCO DA POLÍTICA PÚBLICA

O quadro vigente de relações políticas e econômicas internacionais, sob a hegemonia norte-americana (TAVARES, M.C., 1997), impregnado do pensamento e práticas neoliberais
, induz alterações na concepção, desenho e operacionalização da política social. Neste campo, destaco as seguintes prioridades:

· Ajustar as relações de trabalho para um ambiente econômico integrado internacionalmente e intensivo em competitividade, com o objetivo de reduzir os custos do trabalho. São ações que objetivam otimizar os custos de transação do trabalho, enquadram-se neste caso, rever as alíquotas, fontes e base de cálculo da seguridade social (encargos sociais; salários indiretos; seguro desemprego; aposentadorias e pensões etc.); introduzir novas formas de contrato, como por exemplo, por tempo determinado, temporários, de experiência para jovens etc.; minimizar os custos de informação, contratação e demissão; realizar a negociação capital-trabalho por empresa e por localidade; estabelecer contratos individualizados e com incentivos pecuniários com relação a metas, produtividade, entre outros; contratos para subcontratar mão de obra; etc.. Podem ser resumidas no ato de flexibilizar as relações capital trabalho quanto aos seguintes aspectos: numérico; alocação e capacitação multifuncional de mão de obra; salarial; e jornada de trabalho.

· Criar instituições que apoiem à empregabilidade, por meio de investimentos em capital humano, entre os quais salientam-se os sistemas de educação fundamental; de educação continuada e aberta; de capacitação e formação profissional; e de desenvolvimento de competências nas empresas; entre outras.

· Relacionar as políticas de mercado de trabalho com a contenção ou superação da pobreza. São ações que visam fortalecer grupos vulneráveis - maior risco de deficiência educacional, de desemprego, instabilidade de renda etc. Focam-se neste caso micro empreendedores; mulheres pobres chefe de família; trabalhadores não qualificados que tiveram menor acesso à escolaridade e formação profissional; jovens pobres etc. Entre as características dessa intervenções, menciono as seguintes: os grupos são definidos detalhadamente; as ações são realizadas de forma descentralizadas e são implementadas, muitas vezes, por organizações não governamentais. 

Essa concepção de política pública, suas decorrentes formulações e formas operacionais,  vigora no século XX a partir de meados dos anos 70, firma-se nos anos 80 e passa a ser aplicada, nos anos 90, com especificidades locais, em praticamente todos os países do globo, sob forte influência das proposições, prática e financiamento das agências internacionais (ILPES, 1998; ESPING-ANDERSEN, 1995). 

Essa abordagem difere do entendimento e das funções atribuídas à política pública até então. No século XX, após os anos 30, especialmente após a II Grande Guerra, o desenvolvimento e a consolidação dos Sistema de Proteção Social, atendendo às diferenças de  origem e de contexto histórico, encontram-se inseridos numa fase do desenvolvimento capitalista compondo a  consolidação da soberania dos Estados Nacionais em um contexto de conflitos e hegemonias (OFFE,1996). A guerra fria e o temor da ideologia comunista contribuindo para a mudança de poder, até de regime, político contribuem fortemente para a ampliação dos direitos sociais. A política econômica teve como meta, especialmente nos países europeus, o pleno emprego. Ademais, nesse período um conjunto de fatores associados  ao momento da transição demográfica, padrões de organização familiar, de divisão de trabalho por gênero e de organização da produção favorecem o surgimento de normas, valores e, formas de organização sindical que facilitam esse processo. Os sistemas de Proteção Social, nesse período, resguardadas diversas modalidades e desenvolvimentos (ESPING-ANDERSEN, 1990), objetivava consolidar as sociedades sob a forma assalariada, neste contexto ocorre a ampliação dos direitos sociais (CASTEL, 1998, capítulos 7 e 8; OFFE, 1996)

Destaco elementos fundamentais que podem ser extraídos da política pública implementada nesse período:

· Universaliza-se a seguridade social  financiada por fundos de contribuição previdenciária, complementados por orçamento público;

· Estabelece-se o seguro desemprego como um dos instrumentos de garantia de renda;

· As negociações coletivas são fortalecidas como meio para incorporar ganhos de produtividade aos salários e aprimorar as condições de trabalho em geral;

· As novas demandas são incorporadas às políticas sociais por meio da articulação eficaz entre sociedade civil, partidos políticos e política de Estado;

No caso latino-americano, a definição das legislações laborais, que se completa em muitos países da região, nos anos 30, é  uma resposta ao processo de modernização econômica e política: maior participação no poder político dos grupos sociais urbanos e a industrialização por substituição de importações, implementado pela crise de divisas decorrentes da crise internacional. A legislação trabalhista indicava, de forma bismarquiana, que a proteção social derivava do Estado e não dos sindicatos, dominados no início do século pelos anarquistas, posteriormente pelos comunistas – ideologias e movimentos reprimidos pelos poderes locais (BRONSTEIN, 1997). 

A lógica que predomina ao longo do período substitutivo de importações, respeitadas as diferenças entre países e de políticas econômicas implementadas no tempo, é marcada pelo autoritarismo e pela proteção garantida pelo Estado às atividades econômicas e ao trabalho assalariado. Poder Executivo exacerbados, regimes ditatoriais – civis ou militares –  e o pequeno grau de organização da sociedade caracterizam o primeiro aspecto. Transferências públicas e proteção tarifária às atividades inseridas no processo de modernização da economia, em especial a indústria; e atividades econômicas implementadas diretamente pelo Estado - infra-estrutura, e insumos básicos – para apoiar esse processo, são aspectos da segunda dimensão. Relações e proteção para os assalariados determinadas pelo Estado, e sindicatos inseridos no aparelho do Estado são traços da terceira dimensão. (BACHA E KLEIN, 1986;AUTORES LATINO-AMERICANOS )

Essa articulação econômica e política promoveu a industrialização e a modernização social dos países, ampliou a base material da riqueza social, mas manteve fortes desigualdades sociais e formas estruturais de exclusão. Concentração de poder econômico e político, manutenção de sistemas oligárquicos, pequena organização política popular, deficiência de escolaridade e de capacitação profissional, relações capital-trabalho conflituosas e silenciadas, entre outros fatores, implicaram fortes desigualdades sociais (PFEFFERMANN, E WEBB, 1983; VINHAS DE QUEIROZ, 1965, 1972;  AUTORES LATINO-AMERICANOS).  

As relações assalariadas com contrato permanente, exceto em alguns países, como Argentina e Uruguai, por exemplo, não alcançaram as mesmas proporções dos países europeus. Sob a ótica da produção e do trabalho, as desigualdades manifestam-se de forma desfavorável em: 

· segmentos produtivos de médio e pequeno porte, pouco capitalizadas, tecnologicamente atrasadas, vulneráveis às flutuações de demanda, às práticas de mercado, ou mudanças tecnológicas, com  baixos níveis de produtividade. Por sua vez, essas empresas absorvem assalariados com pequenos níveis de escolaridade e de capacitação profissional, que percebem baixos salários, muitos contratados sem registro, sujeitos a alta rotatividade e pequena probabilidade de mobilidade ocupacional ascendente;

· unidades produtivas familiares (microempresas, trabalhadores por conta própria, ambulantes) de baixa produtividade e renda; 

· trabalhadores rurais temporários;

· trabalhadores temporários na construção civil;

· trabalhadores sem remuneração, serviço doméstico, entre outros.

· As desigualdades expressam-se também em grupos étnicos (indígenas, negros e mestiços);  nas relações sociais por gênero; e entre o meio rural e urbano que percebem menores remunerações e possuem menores probabilidade de ascensão social (TOKMAN E SOUZA, 1967, 1978; PREALC, 1975, 1978). 
O vínculo entre trabalho e cidadania, nos países latino-americanos, abalado pelo acumulo do déficit social nos anos 80, esgarça-se, à medida em que a ocupação sob a forma de emprego assalariado permanente diminui em muitos países da América Latina. Essa modalidade representa os melhores postos de trabalho em geral oferecidos pelas grandes empresas – maior remuneração, benefícios indiretos, possibilidade de investimento em capital humano, estabilidade e oportunidades de mobilidade vertical - e absorve indivíduos mais educados, com maior experiência. A contrapartida é o aumento da ocupação em micro e pequenas empresas, o trabalho por conta própria e o assalariamento sem registro. 

3.  REFORMAS LABORAIS E INSERÇÕES DE TRABALHO

Os países latino-americanos implementam programas de ajustamento estrutural em datas, velocidades e estratégias distintas, impulsionados por dois elementos: político e econômico: o ciclo de democratização dos regimes de governo
, ao final do anos 80 e o esgotamento do modelo de substitutivo de importações, em vigor desde os anos 30.  O primeiro permitiu ao movimento sindical liberdade de organização e negociações coletivas, sem a intervenção do Estado, bem como a aquisição de participação política em nível nacional, que lhe conferiu influência na definição das reformas constitucionais, após a democratização de seus países, e a ampliação dos direitos sociais e do trabalho. O segundo implicou fortes mudanças de orientação na política econômica, reordenação e reestruturação da estrutura produtiva e a introdução de um novo modelo econômico de produção e de organização de trabalho. Forte desemprego atingiu os sindicalizados das principais categorias profissionais e limitou seu poder de negociação, levando muitos sindicatos a intensificar práticas corporativas na defesa específicas de seus interesses, a despeito das mudanças e das novas demandas sociais. 

As reformas laborais, entre as diferentes mudanças institucionais de Estado na década de 90, para fazer frente às mudanças da ordem internacional, foram orientadas para a flexibilização de regras no mercado de trabalho e também ocorrem com estratégias, conteúdos e em tempos diferentes. Chile é o país precursor desta ação, ao final dos 70, Introduzem-se mudanças profundas na legislação do trabalho desse país, permitindo diferentes modalidades de contratos nas relações assalariadas. Nos anos 90, países como Argentina, Colômbia e Perú reformam suas legislações laborais seguindo essa orientação, enquanto outros países como Brasil, Equador e Panamá, entre outro, introduzem mudanças importantes, nesse mesmo sentido, nas legislações vigentes. 

O objetivo das reformas laborais é aumentar a competitividade das empresas por meio da diminuição do custo de contratação dos assalariados
. Este efeito é alcançado porque prevêem diminuição nas contribuições para a proteção social, no caso do Brasil e Argentina, ou porque os contratados por tempo determinado ou temporários recebem remunerações menores, o que leva a contribuições absolutas menores. A contratação ilegal,  sem registro, é aquela que apresenta custos menores, nesse sentido as reformas laborais não sustaram essa modalidade de contratação. Ao contrário, nos países pesquisados – Argentina, Perú, Chile e Colômbia em estudo recente, apenas na Colômbia não se ampliou, ocorrendo uma ampliação de contratos temporários de assalariamento (TOKMAN e MÁRTINEZ, 1999:23).  Na Região da Grande Buenos Aires, atinge, em 1996, 36,4% do total do emprego assalariado e abrange maior proporção de trabalhadores com menor nível de escolaridade formal, e cônjuges e filhos em contraste com chefes de família mais escolarizados (GALIN, 1998). No Brasil, o assalariamento sem registro é um fenômeno relevante e em expansão, desde os anos 80 (CACCIAMALI, 1989). Em 1996, alcança o percentual de 38% do total dos assalariados, apresenta índices superiores a 40% nos setores da construção civil, prestação de serviços e na agricultura e se expressa com maior relevância entre as mulheres, os jovens e nos pequenos estabelecimentos (CACCIAMALI, 1999 E 1996). 

Não se pode deixar de mencionar que os custos de contratação de mão de obra ilegal são os menores, perante as demais modalidades de contratação, porque o Estado perdeu moralidade fiscal, não aplicando a lei, o que leva a tornar quase nulo o risco de ser multado, e aplicar a probabilidade desse risco como custo na tomada de decisão de contratar mão de obra assalariada.  

Registro contudo que, entre 18 países pesquisados, em apenas um terço (seis)  observa-se a expansão da ocupação sob a forma assalariada - Argentina, Chile, Equador, Guatemala, México, Panamá e República Dominicana. Nos demais, a expansão da ocupação ocorre sob a forma predominantes de trabalho por conta própria ou de micro empreendimento. Nessas  duas modalidades - setor informal urbano - entre 1990 e 1996, entre 16 países pesquisados, verifica-se  sua expansão  em 15 países. No Brasil  aumenta o trabalho autônomo (de 22,8 para 27,3%), no México cresce a proporção de empregadores na PEA, especialmente pequenos, de 3,3 para 4,5% (CEPAL, 1999:251-257, b). co. Destaco ainda, que no caso brasileiro, a redução do emprego assalariado vem acompanhado do aumento dos empregados sem registro (CACCIAMALI, 1999).  

Neste caso deve-se observar também que a maioria das micro e pequenas empresas do setor informal, não consegue arcar com os custos da legalização do negócio. Estudo realizado sobre Lima,  Perú, aponta que nas microempresas que envolvem de 2 a 4 trabalhadores, apenas 35% poderiam cumprir todas as exigências legais, caso despendessem a totalidade de suas margens brutas de lucro (CHAVEZ, 1997). Além do mais, no Brasil, estudos realizados em unidades produtivas dessa natureza constatou que, forte é a crença de que regularizar suas atividades, seja quanto ao uso do espaço público (no caso do comércio de rua, ambulantes ou negócios na periferia) ou à aprovação de licenças podem ser mediadas através de relações pessoais especialmente de pessoas influentes (a figura do pistolão) (VALARELLI, 1997; SENA, 1998). Além disto, parte da população acredita que o dinheiro público não reverte em bens coletivos que podem vir a beneficiá-lo.  Esses fatos requerem políticas públicas e formas de regulamentação específica para não limitar os processos de inclusão.

A desestruturação do modelo de mercado de trabalho do Pós-Guerra pode-se ser constatado também pelo aumento das taxas de desemprego em todos os países da Região..  À queda das taxas de inflação em todos os países da Região Latino-americana, entre 1990 e 1997,  devido aos planos de estabilização econômica, e à restruturação produtiva corresponde o aumento das taxas de desemprego aberto em 11 países entre 18 pesquisados. A Argentina expressa essa situação de forma exacerbada. A taxa de inflação, em 1990, era da ordem de 30,38% ao mês, em 1997 esse indicador é próximo de zero (0, 03%ao mês). À despeito do crescimento do Produto Interno Bruto por habitante (PIBH) de cerca de 37% no período, a taxa de desemprego aberto dobra de 7,4 para 14,9%.  Privatizações, reforma da administração pública, reestruturação do setor produtivo acelerados e concentração da renda contribuem para a essa situação. Uma hipótese, adicional. a pesquisar é que na Argentina, aonde se observa a ampliação de relações assalariadas, de 69,2 para 73,3% no setor privado, especialmente por meio das novas formas de contrato e do emprego sem registro, conforme apontado anteriormente, a reforma laboral, embora não cumprida, influenciou a manutenção das relações de emprego, e explodiu em elevadas taxas de desemprego, o que não ocorre nem no Brasil, nem no México.  O Uruguai, embora com taxas menores no início do período, de inflação da ordem de 6,48% ao mês e de crescimento do PIBH de 27,2%, mostra o segundo maior aumento nas taxas de desemprego aberto de 8,5 para 11,5%.  (CEPAL, 1999b: 245-246).  O Brasil encontra-se também entre os países que ampliaram de forma substantiva a taxa de desemprego aberto, após a estabilização econômica - de 4,3 para 8,8% - se  o período for ampliado até 1999 (F.IBGE/PME). 

Devo observar que  a diminuição no crescimento da População em Idade Ativa, em 18 países pesquisado da região, não se reflete nas taxas de participação: em 7 (sete) países verifica-se aumento na taxa de participação em ambos os  gêneros, embora o acréscimo seja maior para as mulheres; em 9 (nove) aumenta de forma expressiva apenas a taxa de participação dessas últimas; e em dois há um decréscimo da taxa de participação de ambos, homens e mulheres. A participação das mulheres alcança uma taxa igual ou superior a 45% em 13 países entre 18 pesquisados (CEPAL, 1999b: 247-248).  Esta dinâmica da oferta de trabalho  acarreta maior pressão sobre a taxa de desemprego aberto, especialmente jovens e as próprias mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: SUBSÍDIOS PARA A POLÍTICA PÚBLICA

O Sistema Público de Trabalho e Renda (SPTR), denominação do momento presente do Sistema Público de Emprego (MTE,1999), no Brasil, está sendo configurado, desde os anos 80, por meio de um conjunto de instituições que viabiliza a existência de um espaço permanente para implementar políticas públicas no campo do emprego, demais formas de trabalho e geração de renda. O privilégio de uma instância pública e permanente dessa natureza reflete o reconhecimento, por parte de grupos representativos da sociedade brasileira, da magnitude do esforço que deve ser realizado para deslanchar um processo de construção de um País socialmente mais justo.  Nesse sentido, a experiência brasileira, sua institucionalidade, restrições e pontos positivos pode representar uma parâmetro de construção, aprimoramento ou contraste para outros programas latino americanos.

Assim, aponto a seguir os principais elementos constitutivos do Sistema de tal forma a explicitar o ambiente institucional aonde a política pública para o mercado de trabalho no Brasil pode ser concebida e implementada.   

O primeiro traço que quero distinguir é a forma de financiamento do SPTR por meio de um fundo de recursos especifico, o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). O FAT foi instituído através da Lei n.º 7998, de 11 de janeiro de 1990, destinado a custear o Programa de Seguro-Desemprego, pagamento de abono salarial e ao financiamento de programas de desenvolvimento econômico, financiado pelos recursos do PIS/PASEP - recolhido sobre o faturamento das Empresas. 

O segundo elemento de destaque é a forma de gestão dos recursos, efetuada por uma comissão tripartite Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT. O Conselho é composto de 12 (doze) membros e de forma paritária – trabalhadores, empregadores e governo – com mandatos de 4 (quatro) anos, permitida a recondução a sua atribuição é aprovar as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do FAT, em consonância com a política de emprego e desenvolvimento econômico, acompanhar e avaliar o impacto social, a gestão econômica-financeira e o desempenho dos programas realizados.  As deliberações deste conselho são tomadas por maioria simples, com um quorum mínimo de 7 (sete) membros.

O terceiro aspecto refere-se à descentralização na execução das políticas, sob as diretrizes apontadas pelo poder executivo federal, especialmente, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE),  e pelo CODEFAT, e implementadas pelos estados e municípios. A elaboração, monitoramento e supervisão financeira das políticas públicas de trabalho e renda cabem às Comissões Estaduais e Municipais de Emprego (CEE’s e CME’s, respectivamente). Ademais, é constituição necessária para a transferência de  recursos do FAT a existência de Comissão Estadual de Emprego (Art. 13, alterado pela Res. 227, de 09 de dezembro de 1999) nos moldes previstos pelas Resoluções de números 63 e 80 do CODEFAT.

O grande mérito desse desenho institucional, além de garantir a persistência da política pública, é promover flexibilidade na criação, execução e gestão dos programas, permitindo que cada estado e suas diferentes localidades possam elaborar intervenções adequadas à sua realidade e atingir níveis elevados de eficiência e eficácia, em virtude da aplicação do princípio de subsidiaridade. 

O Sistema Público de Trabalho e Renda no Brasil, inspirado na política pública internacional no campo do trabalho, apoiadfa por recursos do FAT é composta por quatro segmentos principais: seguro desemprego, capacitação profissional, intermediação de mão de obra e micro-crédito. Excetuando o primeiro que atende apenas os empregados permanentes registrados, e o segundo que se orienta em geral para o mesmo grupo, os dois programas remanescente focalizam grupos populacionais vulneráveis – econômica e socialmente. 

A oferta de serviços do Sistema, todavia, mostra algumas características que restringem o seu pleno funcionamento. Reconhece-se que é prioritário buscar:

· Coordenação entre os quatro segmentos, permitindo que o usuário tenha um ingresso único no Sistema e utilize os segmentos mais adequados à sua situação;

· Definição de padrões de qualidade e de rotinas operacionais de tal forma a fornecer serviços padronizados e de qualidade aos usuários;

· Maior visibilidade para atingir a população focalizada;

· Transparência na atuação, no monitoramento e nos processos de avaliação continuadas, de tal forma a permitir ajustamentos no planejamento inicial. 

· Aprofundamento dos mecanismos de partipação social nas comissões tripartites, de tal forma a expressar demandas que promovam grupos vulneráveis da população e que sejam de interesse do coletivo.

A superação dessas limitações permitirá otimizar os recursos empregados e aprimorar a participação de segmentos da sociedade civil – terceiro setor – na formulação e execução dos programas, de forma articulada e integrada a objetivos e práticas comuns, ao invés de ações individualizadas, evitando superposições e, muitas vezes, acúmulo de erros.

da atividade ou do contrato de trabalho 
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� Defino mundialização como o processo de ajustamento estrutural que os diferentes países estão implementando para enfrentar a nova ordem econômica mundial.
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